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RESUMO 
Objetivo: mapear as evidências disponíveis sobre a experiência de saúde das pessoas trans no contexto hospitalar. Método: 
revisão de escopo norteada pelo Joanna Briggs Institute e reportada segundo o PRISMA-ScR, realizada nas bases MEDLINE, Web 
of Science, Scopus, CINAHL, Embase, LILACS e BDENF, e literatura cinzenta, incluindo 18 estudos publicados entre 2016 e 2023. 
Resultados: a experiência de pessoas trans no contexto hospitalar mostrou-se marcada por preconceito, discriminação, 
desrespeito ao nome social e despreparo profissional, sobretudo em serviços hospitalares gerais e não especializados, 
evidenciando fragilidades assistenciais e institucionais. Estudos desenvolvidos em serviços especializados descreveram, com 
maior frequência, experiências mais positivas, especialmente quanto ao acolhimento e ao cuidado interdisciplinar. Conclusão: 
a experiência de pessoas trans na atenção hospitalar é marcada por barreiras estruturais, relacionais e institucionais em serviços 
hospitalares gerais e, em serviços especializados, mais positivas quanto ao acolhimento, respeito ao nome social e cuidado 
interdisciplinar, evidenciando a necessidade de qualificação dos serviços hospitalares para uma assistência trans-inclusiva. 
Descritores: Atenção à Saúde; Atenção Terciária à Saúde; Pessoas Transgênero. 
 
ABSTRACT 
Objective: to map the available evidence on the healthcare experiences of trans people in hospital settings. Method: a scoping 
review guided by the JBI methodology and reported according to the PRISMA-ScR. Searches were conducted in MEDLINE, Web 
of Science, Scopus, CINAHL, EMBASE, LILACS, BDENF, and gray literature sources, including 18 studies published between 2016 
and 2023. Results: the experiences of trans people in hospital settings were marked by prejudice, discrimination, disrespect for 
chosen names, and lack of professional preparedness, particularly in general and non-specialized hospital services, revealing 
care-related and institutional weaknesses. Studies conducted in specialized services more frequently described positive 
experiences, especially regarding welcoming practices and interdisciplinary care. Conclusion: the experiences of trans people 
in hospital care are characterized by structural, relational, and institutional barriers in general hospital services and, in 
specialized services, by more positive experiences regarding welcoming practices, respect for chosen names, and 
interdisciplinary care, highlighting the need to improve hospital services to provide trans-inclusive care. 
Descriptors: Delivery of Health Care; Tertiary Health Care; Transgender Persons. 
 
RESUMEN 
Objetivo: mapear las evidencias disponibles sobre la experiencia en salud de las personas trans en el contexto hospitalario. 
Método: revisión de alcance guiada por el JBI y reportada de acuerdo con el PRISMA-ScR, realizada en las bases de datos 
MEDLINE, Web of Science, Scopus, CINAHL, EMBASE, LILACS y BDENF, además de literatura gris, incluyendo 18 estudios 
publicados entre 2016 y 2023. Resultados: la experiencia de las personas trans en el contexto hospitalario estuvo marcada por 
prejuicio, discriminación, falta de respeto al nombre social y escasa preparación profesional, especialmente en servicios 
hospitalarios generales y no especializados, evidenciando fragilidades asistenciales e institucionales. Los estudios desarrollados 
en servicios especializados describieron con mayor frecuencia experiencias más positivas, especialmente en relación con la 
acogida y la atención interdisciplinaria. Conclusión: la experiencia de las personas trans en la atención hospitalaria está marcada 
por barreras estructurales, relacionales e institucionales en los servicios hospitalarios generales y, en los servicios 
especializados, por experiencias más positivas relacionadas con la acogida, el respeto al nombre social y la atención 
interdisciplinaria, evidenciando la necesidad de cualificar los servicios hospitalarios para ofrecer una atención trans-inclusiva. 
Descriptores: Atención a la Salud; Atención Terciaria de Salud; Personas Transgénero 
 

 

INTRODUÇÃO 

Historicamente, a organização social da sexualidade e das identidades de gênero foi marcada pela hegemonia 
heterocisnormativa, que estabeleceu a heterossexualidade e a cisgeneridade como padrões socialmente legítimos. Nas 
últimas décadas, porém, a visibilidade de identidades de gênero dissidentes dessa norma passou a tensionar esse 
modelo, evidenciando outras formas de existência e de reconhecimento social1. 

Diante disso, a ruptura com essas concepções tradicionais não ocorreu sem consequências. O preconceito e a 
violência direcionados a esse público figuram entre as principais repercussões negativas, afetando de forma significativa 
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sua qualidade de vida2. Pessoas cuja identidade de gênero não corresponde ao sexo atribuído ao nascimento, isto é, 
pessoas trans3, estão entre os grupos mais expostos ao estigma e à discriminação no Brasil4. 

Entre as formas de violência relacionadas à identidade de gênero, destacam-se manifestações simbólicas, 
psicológicas e físicas. No plano simbólico e psicológico, sobressaem comentários discriminatórios, negação da 
identidade de gênero e experiências de rejeição; no plano físico, incluem-se agressões e situações de assédio, que 
impactam profundamente a vida de pessoas trans no Brasil4. Essa realidade, contudo, não se restringe ao país. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, sete em cada dez mulheres trans relataram ter sofrido discriminação entre 2019 e 2020, 
situação também associada a barreiras no mercado de trabalho e a dificuldades para acessar seguros de saúde 
indispensáveis à transição de gênero5. 

Em outro estudo, observou-se que a discriminação de pessoas trans limita oportunidades e restringe o acesso a 
diferentes serviços repercutindo de forma persistente sobre sua saúde mental6. Nessa direção, a exposição contínua a 
atos discriminatórios relacionados às pessoas trans tem sido associada a maior ocorrência de sofrimento psíquico, 
especialmente depressão e ansiedade7. Essas experiências de estigma e discriminação não se expressam apenas no 
plano social, mas repercutem diretamente no acesso, na permanência e na qualidade do cuidado em saúde. 

Ainda que a transfobia não possua tipificação penal específica, condutas discriminatórias contra pessoas trans 
podem ensejar responsabilização penal por equiparação ao crime de racismo8. Isso, contudo, não impede que esse 
grupo continue vivenciando violência e desrespeito inclusive em espaços nos quais deveria encontrar acolhimento e 
cuidado, como a Rede de Atenção à Saúde9. 

No campo das políticas nacionais de saúde voltadas à população de lésbicas, gays, bissexuais, transgênero, 
transexuais, travestis, queer, intersexo, assexuais, pansexuais, não-binárias e outras identidades de gênero e 

orientações sexuais  (LGBTQIAPN+), o Brasil dispõe da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais10, voltada ao reconhecimento das especificidades dessa população e à promoção de cuidado 
equânime e humanizado. Esse marco foi complementado pela Portaria nº 2.803/2013, que regulamenta o Processo 
Transexualizador no SUS e estabelece diretrizes clínicas e organizacionais para a hormonioterapia e demais cuidados 
relacionados11. Soma-se a isso o Decreto nº 8.727/2016, que assegura o uso do nome social e o reconhecimento da 
identidade de gênero na administração pública12. Apesar desses avanços normativos, persistem barreiras significativas 
à população trans nos serviços hospitalares, evidenciando descompasso entre a normatividade e a prática cotidiana.  

A pesquisa realizada pelas Nações Unidas no Brasil⁴, demonstra que cerca de 32% das pessoas trans relataram ter 
vivido situações negativas com profissionais de saúde. Esses episódios evidenciam a violação de direitos básicos, 
reconhecidos internacionalmente pela Organização das Nações Unidas (ONU)¹³. Entre os principais obstáculos ao acesso 
universal e digno à saúde, destaca-se a estigmatização social das pessoas trans. Por ser um grupo historicamente 
marginalizado e vulnerável, enfrenta a negação cotidiana de seus direitos, agravada pela falta de informação, pela 
ausência de privacidade e pela quebra da confidencialidade. O mesmo estudo apontou que, no campo das infecções 
sexualmente transmissíveis, mais de 36% dos participantes declararam sentir medo de sofrer maus-tratos por parte dos 
profissionais ou de terem sua condição sorológica positiva para o HIV revelada a terceiros sem consentimento⁴.  

No contexto hospitalar, compreendido aqui como espaço de maior complexidade assistencial em razão da densidade 
tecnológica, da atuação multiprofissional e do manejo de condições clínicas de maior gravidade, esses desafios tendem a 
se acentuar. Barreiras como o desrespeito ao nome social, a ausência de protocolos trans-inclusivos e a violência 
institucional fragilizam o vínculo, comprometem a qualidade do cuidado e ampliam a vulnerabilidade dessa população. 
Nesse sentido, compreender a experiência de pessoas trans na atenção hospitalar é fundamental para identificar 
fragilidades assistenciais e subsidiar a qualificação de práticas mais inclusivas e sensíveis às especificidades desse grupo. 

Apesar da existência de estudos sobre a temática, permanecem lacunas quanto à sistematização das evidências sobre 
a experiência de pessoas trans na atenção à saúde no contexto hospitalar. Diante disso, torna-se pertinente a realização 
de uma revisão de escopo capaz de mapear esse campo e sintetizar os principais achados disponíveis. Assim, este estudo 
teve como objetivo mapear as evidências disponíveis sobre a experiência de saúde de pessoas trans no contexto hospitalar. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de escopo, norteada pelo Joanna Briggs Institute (JBI)14 e reportada conforme o Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses Extension for Scoping Reviews15. Este estudo foi estruturado 
a partir das seguintes etapas: desenvolvimento e alinhamento do título e dos objetivos com a pergunta de revisão; 
definição dos critérios de inclusão; planejamento da estratégia de busca, seleção, extração de dados e apresentação 
das evidências; busca das evidências; triagem e seleção dos estudos; extração dos dados; análise dos dados; e 
apresentação dos resultados e síntese das evidências14. 
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Previamente à condução da revisão, realizou-se busca preliminar no Open Science Framework (OSF), PROSPERO, 
JBI Evidence Synthesis, Cochrane Library e Google Scholar, com o objetivo de identificar revisões de escopo ou 
sistemáticas publicadas e/ou em andamento sobre a experiência de pessoas trans na atenção à saúde no contexto 
hospitalar. Não foram localizadas revisões com a mesma delimitação temática, o que reforçou a pertinência da presente 
investigação. O protocolo foi registrado no Open Science Framework (https://osf.io/jpv47/). 

A questão de revisão foi formulada por meio da estratégia PCC (População, Conceito e Contexto). Desse modo, 
foram definidos os seguintes elementos de interesse do estudo: População (P): pessoas trans; Conceito (C): experiência 
na atenção à saúde; Contexto (C): contexto hospitalar. A partir dessa estratégia, elaborou-se a seguinte questão 
norteadora: “Qual a experiência de pessoas trans na atenção à saúde no contexto hospitalar?”.  

As fontes de dados utilizadas foram: MEDLINE (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online), via 
PubMed; Web of Science; Scopus; CINAHL (Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature); Embase (Excerpta 
Medica Database); LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde); e BDENF (Base de Dados em 
Enfermagem). Para a literatura cinzenta, realizaram-se buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e no Google Scholar. 

A elaboração da estratégia de busca foi realizada pela equipe de autores, com base na questão de revisão estruturada 
pela estratégia PCC e operacionalizada por meio do método ECUs (extração, conversão, combinação, construção e uso), que 
consiste em sistematizar descritores, sinônimos e operadores booleanos de forma organizada, tornando a busca mais precisa 
e reprodutível16. Para as pesquisas em bases nacionais, foram utilizados descritores DeCS e, para as bases internacionais, 
termos MeSH, sem restrição quanto ao ano de publicação e ao idioma. Embora não tenha havido participação de bibliotecário 
na construção da estratégia, esta foi revisada internamente pelos autores quanto à coerência com a população, o conceito e 
o contexto da revisão, antes da aplicação nas bases de dados e na literatura cinzenta, conforme apresentado na Figura 1. 

Fontes de dados Estratégia de busca 

Medline 
Web of Science 
Scopus 
CINAHL 
Embase  
 

(Transexual OR "Transexuals" OR "Transgender" OR "Transgender Person" OR "Transgendered Person" 
OR "Transgendered Persons" OR "Person, Transgender" OR "Person, Transgendered" OR "Person, 
Transsexual" OR "Transsexualism" OR "Trans- Feminine Persons" OR "Trans-Masculine Persons" OR 
"Transfeminine Persons" OR "Transmasculine Persons" OR "Transsexual Persons" OR "Two-Spirit 
Persons") AND ("Hospital" OR "Hospitals" OR "Tertiary healthcare" OR "Tertiary health care" OR 
"Tertiary, healthcare" OR "Hospital Care" OR "Tertiary care") 

BDENF 
LILACS 
 

("Transexualismo" OR "Pessoas transgênero" OR "Pessoas transsexuais" OR "Transexual" OR "Homem 
Transexual" OR "Homens Trans" OR "Mulher Transexual" OR "Mulher Transgênero" OR "Mulher não 
Genética" OR "Mulheres Trans" OR "Mulheres não Genéticas" OR "Pessoas Trans" OR "Pessoas 
Transexuais" OR "Pessoas Transfemininas" OR "Pessoas Transmasculinas" OR "Pessoas de Duplo 
Espírito" OR "Terceiro Gênero" OR "Terceiro Sexo" OR "Transexuado" OR "Transexuais" OR 
"Transexuais Operados" OR "Transexuais Pós-Operados" OR "Transexuais não Operados" OR 
"Transexual" OR "Transexual Feminino" OR "Transexual Pré-Op" OR "Transexual Pós-Op" OR 
"Transgênero" OR "Transgêneros" OR "Transvestite" OR "Tri-Gênero" OR "Trigênero") AND ("Atenção 
à saúde" OR "Assistência em saúde" OR "Atenção terciária de saúde" OR "Hospital" OR "Hospitais" OR 
"Ambiente Hospitalar" OR "Centro Hospitalar" OR "Centros Hospitalares" OR "Hospital" OR 
"Nosocômio" OR "Nosocômios") 

BDTD 
Catálogo de Teses e 
Dissertações da CAPES 
Google Scholar 

("Pessoas transgênero" OR "Pessoas transsexuais" OR "Pessoas Trans") AND ("Atenção terciária de 
saúde" OR Hospital) 
 
 

Figura 1: Descrição da estratégia de busca e respectivas fontes de dados. Busca realizada em maio de 2024. Cajazeiras, PB, Brasil, 2024. 

A busca foi realizada em maio de 2024, com última atualização em 15/05/2024 para Medline, Web of Science, 
Scopus, CINAHL, 16/05/2024 para BDENF e LILACS e 17/05/2024 para Google Scholar, BDTD e Catálogo de Teses e 
Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Foram incluídas evidências primárias que abordassem a experiência de pessoas trans na atenção à saúde em contexto 
hospitalar, independentemente da abordagem metodológica. Consideraram-se estudos qualitativos, quantitativos, de 
métodos mistos e relatos de experiência, bem como teses e dissertações disponíveis na íntegra. Os seguintes critérios de 
exclusão foram definidos: publicações que não respondessem à questão de pesquisa, além de pesquisas duplicadas, revisões 
de literatura uma vez que o objetivo foi mapear evidências primárias e experiências diretas de usuários, cartas, notas, 
editoriais, resenhas, resumos em anais de eventos, artigos incompletos, estudos em fase de projeto ou ainda sem resultados.  

A revisão foi realizada de maio a novembro de 2024 e a busca pelos artigos foi realizada em maio. Os resultados 
foram exportados para o software Rayyan®, que auxiliou na exclusão de duplicatas e na seleção cega e independente 
dos estudos. A análise inicial foi conduzida por dois revisores independentes, primeiro por título e resumo e, 
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posteriormente, por leitura na íntegra. Quaisquer divergências foram discutidas para consenso, quando não houve 
acordo, um terceiro revisor foi consultado para decisão final. 

Ao final da seleção e com a aquisição final dos estudos que foram incluídos no presente artigo, procedeu-se à 
extração de dados por meio de planilha no Microsoft Excel® digital com a utilização das seguintes variáveis: Referência, 
título da obra, metodologia, ano de publicação, país, objetivo e experiência do usuário. 

Todas as etapas foram conduzidas de forma sistemática e transparente, assegurando reprodutibilidade e rigor 
metodológico, conforme as recomendações do JBI e do checklist PRISMA-ScR17. Por se tratar de revisão de escopo 
elaborada exclusivamente a partir de estudos publicados, documentos de acesso público e literatura científica, sem 
envolvimento direto de participantes, coleta de dados primários ou uso de informações identificáveis, não houve 
necessidade de submissão ao sistema CEP/CONEP, em consonância com a Resolução CNS nº 510/2016. 

Ainda assim, o desenvolvimento do estudo observou princípios éticos de integridade científica, transparência 
metodológica, fidelidade às fontes originais, adequada atribuição de autoria e respeito à interpretação dos achados incluídos. 

RESULTADOS 

A busca resultou na identificação de 2.224 registros nas bases de dados. Após a remoção de duplicatas, 2.054 
estudos foram incorporados ao software Rayyan® para triagem. Na etapa de leitura de títulos e resumos, 36 estudos 
permaneceram elegíveis. Em paralelo, a busca na literatura cinzenta (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações, Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e Google Scholar®) identificou trabalhos que, após avaliação 
independente por pares e sistematizada em tabela própria, seguindo os mesmos critérios de elegibilidade aplicados às 
bases indexadas, resultaram em três estudos elegíveis para leitura na íntegra. 

Na etapa de leitura completa, foram incluídos 15 estudos provenientes das bases de dados e dois da literatura 
cinzenta. Além disso, foi incorporado um estudo adicional identificado a partir da checagem das referências dos artigos 
selecionados. Dessa forma, 18 estudos compuseram a amostra final desta revisão de escopo. Esse procedimento seguiu 
as recomendações do PRISMA-ScR e está representado na Figura 2. 

 
Figura 2: Fluxograma de busca e seleção de documentos. Cajazeiras, Brasil, 2024.  
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Ao final da seleção, os dados foram organizados em uma planilha no Microsoft Excel®, o que possibilitou maior 
clareza e facilitou a síntese das evidências. Para detalhar o processo de exclusão de estudos no Rayyan®, elaborou-se 
um fluxograma que mostra, passo a passo, as etapas de triagem até a definição dos trabalhos incluídos. Nas Figuras 3 e 
4, é apresentada a descrição da caracterização dos estudos selecionados. 

 

Ref. 
Desenho do 

estudo Abordagem Amostra País Ano 

A118 
Estudo descritivo 

avaliativo 
Métodos 

mistos 

25 pessoas trans e 7 profissionais de saúde, com idade das 
pessoas trans entre 18 e mais de 45 anos (mulheres trans 
n=19; homens trans n=6; profissionais de saúde n=7). 

Argentina 2016 

A219 
Estudo transversal 

descritivo 
Quantitativa 

32 pessoas transgênero, com média de idade de 36 anos, 
variando de 18 a 81 anos (homens trans n=12; mulheres trans 
n=20). 

Canadá e 
Estados Unidos 

2018 

A320 
Estudo transversal 

descritivo 
Métodos 

mistos 

166 respondentes do Royal Children’s Hospital Gender Service 
(pais/responsáveis n=114; pacientes com 12 anos ou mais 
n=52). 

Austrália 2018 

A421 

Estudo qualitativo 
exploratório com 

enfoque 
fenomenológico 

Qualitativa 
8 pessoas transexuais, com idade não descrita no estudo 
(homens transexuais n=5; mulheres transexuais n=3). 

Chile 2019 

A522 
 
 

Estudo qualitativo 
descritivo-

exploratório 
Qualitativa 

20 pacientes trans, com idade entre 14 e 24 anos, e 16 
cuidadores (homens trans n=16; mulheres trans n=3; pessoa 
não-binária n=1). 

Estados Unidos 2019 

A623 
Estudo qualitativo 

descritivo-
exploratório 

Qualitativa 
27 participantes de uma unidade psiquiátrica hospitalar para 
adolescentes (pacientes trans, 13 a 17 anos, n=9; prestadores 
de cuidado n=18). 

Estados Unidos 2019 

A724 
 

Estudo qualitativo 
descritivo-

exploratório 
Qualitativa 9 mulheres trans. Idade das participantes não mencionada. Brasil 2019 

A825 
Estudo qualitativo 

descritivo-
exploratório 

Qualitativa 
3 pessoas trans acompanhadas no Ambulatório Trans Anyky 
Lima, com idade entre 29 e 62 anos (mulheres trans n=2; 
homem trans n=1). 

Brasil 2020 

A926 
 

Pesquisa empírica 
transversal 

Qualitativa 
9 pessoas transexuais, com idade entre 19 e 51 anos e média 
de 33,2 anos (homens transexuais n=4; mulheres transexuais 
n=5). 

Brasil 2021 

A1027 
Estudo piloto de 

avaliação 
Métodos 

mistos 

24 clientes TGD, com idade entre 11 e 17 anos (gênero 
masculino n=15; gênero feminino n=8; gênero não-binário 
n=1). 

Australia 2020 

A1128 
 

Estudo qualitativo 
descritivo-

exploratório 
Qualitativa 

10 pessoas transexuais atendidas no Espaço Trans de um 
hospital universitário de Pernambuco, com idade entre 29 e 39 
anos (mulheres transexuais n=7; homens transexuais n=3). 

Brasil 2021 

A1229 
 

Estudo qualitativo 
descritivo-

exploratório 
Qualitativa 

15 pessoas transgênero, não conformes de gênero ou não-
binárias, com 18 anos ou mais, sendo a maioria entre 18 e 34 
anos (transmasculinos n=7; transfemininos n=4; gênero 
diverso n=4). 

Estados Unidos 2022 

A1330 
Estudo antes e 

depois 
Quantitativa 

155 respostas à pesquisa padrão Press Ganey, distribuídas em 
dois momentos de avaliação (linha de base n=71; 
acompanhamento n=84), obtidas de participantes transgênero 
e/ou de gênero não binário. 

Estados Unidos 2022 

A1431 

Projeto de 
melhoria da 

qualidade antes e 
depois 

Métodos 
mistos 

235 respostas de famílias vinculadas a um programa hospitalar 
pediátrico de diversidade de gênero, distribuídas em dois 
momentos de avaliação (linha de base n=55, entre 328 
elegíveis; acompanhamento n=180, entre 721 elegíveis). 

Estados Unidos 2022 

Legenda: Ref – referência do documento 
Figura 3: Descrição dos estudos incluídos, publicados entre 2016 e 2022 (n=18). Cajazeiras, Paraíba, Brasil, 2024. 
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Ref. 
Desenho do 

estudo Abordagem Amostra País Ano 

A1532 
 

Pesquisa 
exploratória 

Qualitativa 

14 entrevistados, sendo 4 profissionais da equipe 
multiprofissional e 10 pessoas trans acompanhadas no 
Ambulatório de Sexualidade do HUUFMA. Entre as pessoas 
trans, a idade variou de 18 a 40 anos (homens trans n=5; 
mulheres trans n=2; pessoas transgênero em processo de 
transição n=2; pessoa agênero n=1; profissionais n=4). 

Brasil 2023 

A1633 
Estudo qualitativo 

descritivo-
exploratório 

Qualitativa 4 mulheres trans com idades de 25 a 32 anos. Brasil 2023 

A1734 Estudo transversal 
Métodos 

mistos 
24 pessoas transgênero, com idade entre 18 e 80 anos (mulheres 
trans n=18; homens trans n=3; pessoas não-binárias n=3). 

Índia 2023 

A1835 
Estudo transversal 

descritivo 
Quantitativa 

182 pacientes trans, com média de idade de 33,8 ± 12,1 anos 
(mulheres trans n=37; homens trans n=35; pessoas não-binárias 
n=28; demais participantes identificados como gênero diverso 
ou outros). 

Estados 
Unidos 

2023 

Legenda: Ref – referência do documento 
Figura 4: Descrição dos estudos incluídos, publicados em 2023 (n=18). Cajazeiras, Paraíba, Brasil, 2024. 
 

 

Quanto ao país de realização dos estudos, Brasil e Estados Unidos concentraram a maior parte das publicações 
(66,7%), com seis trabalhos cada. Em seguida, a Austrália contribuiu com dois estudos (11,1%). Já a Índia, o Chile e a 
Argentina apresentaram um estudo cada (5,6%). Por fim, um dos trabalhos teve como cenário Canadá e Estados Unidos 
de forma concomitante (5,6%). A faixa etária dos participantes variou amplamente, indo de 12 a 81 anos ou mais, 
havendo ainda estudos que não especificaram a idade da população investigada. 

Embora não tenha havido restrição quanto ao ano de publicação, considerando a intenção de abarcar o maior 
número possível de estudos relevantes em uma temática ainda em expansão, observou-se que as produções se 
concentraram entre 2016 e 2023. O ano de 2016 representou 5,6% das publicações (n=1), enquanto os anos de 2019 e 
2023 destacaram-se, cada um com 22,2% dos estudos (n=4). 

A análise e síntese dos dados, agrupados por temáticas semelhantes, buscaram responder à questão do estudo e 
fornecer um panorama abrangente sobre a atenção hospitalar. Esse processo permitiu identificar fragilidades na 
assistência, reconhecer práticas exitosas em diferentes contextos e apreender relatos recorrentes de discriminação, 
exclusão, medo, sofrimento e busca por reconhecimento no contexto hospitalar. A partir da aproximação temática entre 
os achados, os resultados foram organizados em três categorias analíticas: barreiras de acesso, contexto hospitalar e 
direitos humanos. 

Barreiras de acesso: preconceito, desinformação e ausência de preparo profissional 

Os estudos mostraram que, nos serviços hospitalares gerais e não especializados, as pessoas trans vivenciam com 
maior frequência situações de discriminação, desinformação, uso incorreto do nome social e dificuldades de acesso 
desde a recepção até o atendimento clínico. Em contrapartida, nos serviços especializados de gênero, ainda que 
persistam alguns desafios, foram mais frequentes os relatos de acolhimento, respeito à identidade de gênero e 
continuidade do cuidado. 

Os estudos de Donoso, Nuñez e Parra-Villarroel21, Sevilla e Abdal18, Acosta et al.23 e Rocon et al.24 evidenciaram 
que o acesso de pessoas trans aos serviços de saúde, no contexto hospitalar, é atravessado por barreiras estruturais, 
simbólicas e geográficas. Entre elas, destacam-se experiências de preconceito, discriminação, desinformação e 
distribuição desigual dos serviços, aspectos que intensificam as desigualdades no acesso à assistência qualificada. 

Além disso, os estudos de Cohen e Tilio26 e Florêncio et al.28 apontaram que a insuficiência de informações sobre 
o funcionamento dos serviços e sobre a continuidade do cuidado, constitui barreira importante no percurso assistencial 
das pessoas trans.  

Contexto hospitalar: cuidado interdisciplinar, comunicação e papel da família 

Os estudos conduzidos em hospitais pediátricos e ambulatórios especializados em afirmação de gênero 
descreveram experiências mais positivas, especialmente em razão da atuação interdisciplinar, da comunicação 
qualificada e da participação familiar. Em contraste, nos serviços hospitalares gerais, foram mais frequentes os relatos 
de constrangimento, invisibilidade e evasão do cuidado. 
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Destaca-se a importância de uma atenção a saúde personalizada e coordenada, realizada por equipes 
interdisciplinares que promovam a troca de conhecimentos e saberes sobre a população trans30. O uso da ferramenta 
de comunicação Perth Gender Picture (PGP), voltada à exploração e compreensão de como a identidade de gênero é 
discutida em contexto clínico, é descrita especialmente entre jovens e profissionais de saúde27.  

Estudos prévios abordaram a perspectiva de pessoas trans em hospitais pediátricos especializados em atenção 
afirmativa de gênero. Os autores ressaltaram a importância do envolvimento familiar no processo de transição, seja 
como apoio à adesão e à permanência no serviço, seja como fator impeditivo para a busca por esta assistência. Além 
disso, eles destacam a necessidade de ferramentas de suporte assistencial, para melhorar a compreensão dos 
profissionais sobre a expressão de gênero de adolescentes e crianças20.22. 

Direitos humanos: nome social, dignidade e enfrentamento da fobia institucional 

Nos estudos incluídos, o uso do nome social foi apontado como um elemento central para o reconhecimento 
identitário das pessoas trans, estando associado, sobretudo nos serviços especializados de gênero, a maior satisfação 
com o cuidado e à redução da ansiedade22,31,35. 

Em contrapartida, nos serviços hospitalares gerais, persistiram relatos de discriminação, maus-tratos, desrespeito 
à identidade de gênero e experiências de fobia institucional, com repercussões negativas sobre o acesso à saúde, a 
busca por informações, consultas e tratamentos adequados34. 

De modo geral, os estudos indicaram que o respeito ao nome social e ao reconhecimento identitário esteve 
associado a experiências mais positivas de cuidado e a maior sensação de dignidade no contexto hospitalar. 

DISCUSSÃO  

Uma das principais barreiras ao acesso das pessoas trans demonstrado pelos estudos é o desconhecimento dos 
serviços que ofertam cuidados trans-afirmativos e a divulgação escassa da assistência prestada, colocando estes em 
peregrinação constante pela busca de atenção à saúde que atenda suas demandas18,19,26,32.  

Essa peregrinação não decorre apenas da ausência de informação, mas reflete a invisibilidade institucional da 
população trans nas políticas de saúde e a fragmentação da rede assistencial do SUS, que não garante fluxos claros de 
acesso. Tal cenário reforça desigualdades históricas e coloca sobre os indivíduos a responsabilidade de gerir seu próprio 
cuidado diante de estrutura que deveria ser universal e integral 

Ademais, a realização do processo transexualizador no Brasil é dificultada para mulheres trans, uma vez que, o 
diagnóstico de transexualidade, obrigatório para o acesso ao serviço, baseia-se nas concepções pessoais dos 
profissionais sobre o que é o ser trans, como a vivência e a aparência feminina. Essa barreira pode acentuar o sofrimento 
pela incongruência de gênero, levando muitas mulheres a procurar meios alternativos, como a realização da 
hormonioterapia por conta própria, aumentando o risco da ocorrência de algum evento adverso24. 

Esse cenário sugere a permanência de práticas e compreensões ainda marcadas por uma lógica biomédica 
patologizante, que pode limitar o reconhecimento da autodeterminação de gênero. Ao sustentar práticas baseadas em 
critérios subjetivos, o processo transexualizador reproduz violências simbólicas e amplia a vulnerabilidade das usuárias. 

A questão econômica é observada como revés no processo de transição de gênero em diferentes contextos. 
Em países como Canadá e nos Estados Unidos é uma barreira percebida pelas pessoas  trans para o acesso a 
cirurgias de afirmação de gênero19. No contexto brasileiro, o problema persiste no pós-operatório da redesignação 
sexual, devido o alto custo de produtos necessários ao cuidado, que são oferecidos de forma limitada ou não são 
disponibilizados pelo sistema de saúde, o que agrava a situação dessas pessoas, que em sua maioria, possui 
condição financeira restrita24. Outro fator descrito como entrave é a falta de apoio de amigos e familiares para a 
realização de cirurgia de afirmação de gênero19. Esses achados podem ser interpretados para além de dificuldades 
individuais ou administrativas, indicando também entraves estruturais na organização da rede assistencial e na 
oferta do cuidado. 

Com relação ao contexto hospitalar, estudos apontam que estes são alvos de processos discriminatórios, 
evidenciando a transfobia e travestifobia institucionalizados28,34. 

A insegurança e o medo de sofrer processo discriminatório e/ou passar por uma situação constrangedora são 
alguns dos principais motivos de evasão do atendimento em hospitais28,34. Além disso, autores referem o desconforto 
relatado por este público em ambiente clínico centrado no gênero, como consultas urológicas e ginecológicas, avaliado 
como fator de acentuação do sentimento de disforia29, ou seja, incongruência com o gênero designado ao nascer e 
entre o gênero expresso, que pode ser acompanhado de sofrimento36. 
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Esses episódios não devem ser lidos como desvios isolados de conduta profissional, mas como expressão da 
transfobia estrutural e institucionalizada no sistema de saúde. Ao transformar hospitais em espaços de exclusão, o SUS 
falha em sua diretriz de universalidade, revelando a necessidade de protocolos institucionais de enfrentamento às 
discriminações. 

No ambulatório de saúde trans de um hospital universitário brasileiro, o cuidado percebido pelos usuários trans, 
foi permeado de processos discriminatórios, desrespeito ao nome afirmado e insegurança do público ao acessar o 
serviço por medo de desdobramentos negativos28. 

Em contraposição, serviços especializados com atendimento multiprofissional voltado às diversidades de gênero 
são associados a um grau elevado de satisfação tanto por parte dos pacientes trans, como também de seus tutelares 
(em hospitais pediátricos), majoritariamente20,35.  

Além de ofertar assistência à hormonioterapia e/ou cirurgias de redesignação sexual, estes serviços dispõem de 
aparato interdisciplinar para que esse público possa alcançar a sua forma condizente de expressão de gênero. O suporte 
multidisciplinar, em especial o psicológico, é apontado como aspecto da assistência que é destacado positivamente 
pelas pessoas trans, além do respeito ao nome escolhido, bom atendimento e ambiente acolhedor30,32. 

No campo dos cuidados pediátricos de gênero, o apoio matricial contínuo e qualificado contribui para o alívio do 

sofrimento. Nesse âmbito, Perth Gender Picture (PGP), ferramenta lúdica e pictórica, permitiu facilitar o diálogo clínico-
usuário e a descrever com mais precisão a expressão de gênero27. Esse instrumento de comunicação pode ser 
considerado parte de estratégia relevante para aprimorar o diálogo clínico e qualificar a experiência hospitalar da 
população trans. 

De modo geral, os serviços de atenção qualificada à população trans são reconhecidos nos estudos com 
atendimentos respeitosos e que sanaram suas demandas, com pouco a ser melhorado. Exceções foram percebidas, 
como certos estudos realizados em ambulatórios especializados em hospitais brasileiros (dois destes em hospitais 
universitários) que foram avaliados pelo público-alvo com prestação de assistência de má qualidade, permeada de 
violência institucional, dificuldade para o agendamento de consultas e uso inapropriado do nome afirmado25,26. 

No que diz respeito aos direitos do usuário trans, o reconhecimento do nome social pelos profissionais de saúde 
é fundamental para garantir a dignidade e a identidade do sujeito. A identificação de nome escolhido em prontuários, 
cortinas, portas e crachás, bem como a remoção dos marcadores de gênero em pulseiras possibilitam a oferta de 
cuidado trans-inclusivo, respeitando a identidade e expressão do “eu”31,35. 

O não reconhecimento do nome social ultrapassa o plano administrativo e se relaciona a experiências de 
deslegitimação identitária, exclusão e sofrimento no cotidiano assistencial. 

Negar o uso do pronome e nome escolhidos pelo usuário trans pode conduzir este indivíduo a sofrimento 
psicológico, além de constituir fator estressor24,28,29. Esse sofrimento é intensificado quando observada a insistência e 
desprezo quanto ao uso do nome social por parte dos prestadores de saúde28, exacerbando o sentimento de frustração 
e desrespeito percebido pelo usuário, o que dificulta sua permanência no serviço de saúde37. 

Em alguns casos, erros desta ordem podem ocorrer de forma não intencional, por conhecimento de gênero 
insuficiente dos profissionais de saúde e servidores do estabelecimento, encobertos sob uma autorização do “não-
saber”, relegando à invisibilidade esse aspecto inerente à assistência25. Este cenário ressalta a necessidade de 
capacitação quanto às formas de expressão de gênero e especificidades do cuidado por parte dos prestadores do serviço 
para a promoção de um cuidado humanizado e equânime23,26,29 por meio da educação permanente frente às fragilidades 
do serviço e na prevenção de reverberações negativas. 

Vale destacar que, a ausência de cursos preparatórios e de educação permanente sobre a competência cultural 
transgênero para os profissionais de saúde, dificulta diretamente a qualidade do atendimento prestado pela equipe 
multiprofissional28. Tal carência prejudica a construção de estratégias humanizadas e eficazes de cuidado, impactando 
negativamente a relação equipe-usuário. 

Com o intuito de mitigar essas inconsistências desfavoráveis presentes na assistência, muito s dos estudos 
ofertaram estratégias e pontos de melhoria no cuidado. Além do respeito ao nome social e melhora da 
competência cultural profissional, a disponibilidade pessoal do profissional e preparo para atenção humanizada 
devem ser avaliados antes de expor o indivíduo trans a cuidado permeado de preconceito e discriminação em 
setores diretos da assistência a esse público28, evitando as repercussões negativas em qualquer etapa do processo 
transexualizador. 

Contudo, observou-se que este estudo foi essencial para mapear a forma como as pessoas trans vivenciam o 
cuidado hospitalar, nos mais variados aspectos, seja na busca pelo acesso, no atendimento não especializado, processo 
de transição de gênero, entre outros, paralelamente identificando fragilidades na rede de atenção à saúde, que podem 
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subsidiar a formulação de estratégias de educação permanente e protocolos mais humanizados, que podem ser 
incorporados a outros de base hospitalar a fim de proporcionar assistência trans-inclusiva e estimular a adoção de 
modelo de atenção afirmativo de gênero. 

Limitações do estudo 

Esta revisão de escopo apresenta limitações que precisam ser reconhecidas. Embora a busca tenha sido conduzida 
de forma criteriosa, contemplando diferentes bases de dados e a literatura cinzenta, é possível que parte da produção 
sobre o tema não tenha sido recuperada, sobretudo estudos não indexados, publicações de difícil rastreamento ou 
materiais que poderiam ser localizados por meio de outros descritores. Soma-se a isso a heterogeneidade dos cenários 
hospitalares, dos delineamentos metodológicos e das populações investigadas, o que dificultou uma comparação mais 
uniforme entre os estudos incluídos. Assim, ainda que essas limitações não invalidem os achados, elas apontam para a 
necessidade de interpretá-los considerando o recorte da revisão e as escolhas metodológicas realizadas 

CONCLUSÃO  

Os estudos demonstram a existência de barreiras estruturais e simbólicas, reflexo do preconceito e do acesso 
desigual aos serviços de saúde, principalmente nos serviços não especializados para a população trans, gerando 
impactos negativos na busca por informações e cuidados à saúde. 

O mapeamento da literatura em busca da resolução da questão de estudo permitiu analisar que, embora a 
assistência na atenção especializada seja positivamente avaliada por pessoas trans, ainda possui desafios, como a baixa 
divulgação dos serviços e dificuldades de acesso. No entanto, a essencialidade de cuidado multifocal na atenção 
especializada bem como a importância do acompanhamento contínuo qualificado são elementos cruciais para o alívio 
do sofrimento provocado pela incongruência de gênero, com ambiente acolhedor e respeito ao nome social, levando 
em consideração as necessidades dos sujeitos. 

Com isso, percebe-se a necessidade de capacitação profissional quanto às especificidades de cuidado com as 
questões de gênero. Desta forma, recomenda-se que sejam implementadas estratégias de educação permanente 
para os profissionais de saúde, sendo uma possibilidade de estudo a pesquisa de intervenção, como a pesquisa-
ação, com vista a sensibilizá-los acerca da temática de pessoas trans, com foco no cuidado integral, respeitoso e 
humanizado. 

Adicionalmente, os achados reforçam a urgência de protocolos hospitalares sensíveis às diversidades de gênero e 
do fortalecimento das políticas públicas que asseguram direitos já conquistados, mas ainda negligenciados. Assim, esta 
revisão pode subsidiar gestores, profissionais e formuladores de políticas na consolidação de um modelo de atenção 
hospitalar que respeite a dignidade, promova a equidade e contribua para a integralidade do SUS. 
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